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Introdução 

A educação infantil integra o conjunto de direitos assegurados no 

ordenamento jurídico brasileiro, conforme previsto na Constituição Federal de 1988 

e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Apesar da 

ampliação normativa e institucional observada nas últimas décadas, a consolidação 

desse direito enfrenta desafios.  

No contexto brasileiro contemporâneo, marcado por persistentes 

desigualdades socioeconômicas, as políticas de transferência de renda condicionada 

ganharam destaque. Nessa direção, o Programa Bolsa Família, e sua reformulação 

recente em 2023, que adicionou o Benefício Primeira Infância (BPI), foi direcionado 

às famílias com crianças de até seis anos, transferindo renda adicional ao piso do 

PBF no valor de R$ 150,00, vinculando o recebimento à frequência escolar de no 

mínimo 60%.  

É nesse contexto que se insere a presente pesquisa de mestrado em educação 

(UFT), ainda em andamento, com o objetivo de analisar a interface entre o Benefício 

Primeira Infância e a educação pré-escolar, com viés no acompanhamento da 

frequência escolar e suas repercussões no direito à educação. A partir disso, a 

investigação busca compreender como se articulam, no plano concreto, os 

dispositivos institucionais de acompanhamento da frequência e as condições que 

atravessam a permanência escolar, considerando as mediações próprias do 

contexto investigado. 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de 

caráter exploratório, fundamentada no materialismo histórico-dialético. Os 

procedimentos envolvem revisão bibliográfica, análise documental e análise de 



 

dados de uma unidade pública de ensino em Araguaína/TO. A escolha do CEI 

Elizabeth Alves Carvalho ocorreu pelo alto número de estudantes contemplados 

pelo BPI e por estar em uma área com muitas famílias beneficiárias de programas 

sociais, permitindo analisar melhor a relação entre política social e educação. 

O município de Araguaína, situado no norte do estado do Tocantins, 

constitui-se importante polo regional, marcado por crescimento econômico 

associado a desigualdades sociais persistentes. De acordo com o Censo do IBGE de 

2022, Araguaína, no Tocantins, possui uma população residente de 171.301 pessoas. 

É a segunda cidade mais populosa do estado, atrás apenas da capital, Palmas. 

Conforme dados do Cadastro único, o município apresenta forte dependência de 

políticas de transferência de renda, o que o torna um espaço relevante para a análise. 

No campo educacional, embora haja expansão da oferta, permanecem desafios 

relacionados à permanência escolar e à garantia efetiva do direito à educação, 

especialmente na infância.  

Espera-se que a pesquisa contribua para o debate sobre a relação entre 

transferência de renda e educação infantil, destacando potencialidades, limites e as 

condições de garantia do direito à educação na primeira infância em contextos 

desiguais. 

 

Desenvolvimento 

A infância, para Ariès (1981), é uma construção histórica e social, marcada 

por disputas e atravessada por desigualdades. No Brasil, essa construção se articula 

a processos sociais mais amplos, nos quais, historicamente, a infância das classes 

populares foi submetida a formas de invisibilização e controle, como evidenciado 

por Marcílio (1998). Segundo Silva (2010), a pobreza, nesse sentido, compreendida 

como fenômeno multidimensional, incide sobre as trajetórias educacionais. 

A consolidação da educação infantil como direito representa avanço no 

campo educacional brasileiro. No âmbito das políticas públicas, os programas de 

transferência de renda condicionada estabelecem vínculos entre renda, educação e 

acompanhamento institucional, inserindo a frequência escolar como elemento de 

monitoramento. Essa articulação, entretanto, deve ser compreendida à luz das 

condições sociais mais amplas que atravessam a infância.  



 

Dados recentes indicam a persistência dessas desigualdades. Em 2023, 

conforme dados do Unicef, cerca de 28,8 milhões de crianças e adolescentes no 

Brasil (55,9%) viviam em situação de pobreza multidimensional, evidenciando 

privações relacionadas ao acesso a direitos sociais básicos. No que se refere à 

primeira infância, aproximadamente 2,3 milhões de crianças de 0 a 6 anos vivem em 

domicílios sem renda suficiente para garantir necessidades alimentares básicas, 

enquanto apenas 26% das crianças de 0 a 3 anos pertencentes aos grupos de menor 

renda estão matriculadas em creches (Unicef, 2023). Esses dados indicam que as 

condições de inserção educacional apresenta variações, refletindo desigualdades 

estruturais. Nesse cenário, políticas de transferência de renda condicionada 

emergem como estratégias de enfrentamento articulando renda e acesso a serviços 

públicos.  

O Benefício Primeira Infância insere-se nesse arranjo ao associar o 

recebimento do benefício à frequência escolar. Entretanto, conforme discute 

Lavinas (2015), essa lógica introduz mecanismos de responsabilização das famílias, 

ao vincular direitos sociais ao cumprimento de exigências formais. No plano 

empírico, essa relação se expressa de maneira particular no contexto investigado, 

permitindo observar suas formas concretas de materialização. 

A análise da frequência escolar foi realizada no Centro de Educação Infantil 

Elizabeth Alves Carvalho, considerando o primeiro semestre de 2023. A amostra 

compreende 270 estudantes, distribuídos em 10 turmas, dos quais 164 são 

beneficiários do PBF/BPI, correspondendo a 60,7% do total.  

Os dados referem-se a 100 dias letivos (49 no primeiro bimestre e 51 no 

segundo) e indicam que a frequência não se apresenta de forma homogênea. Em 

algumas turmas, observa-se persistência de ausências, nos dois bimestres. Em 

outras, há redução expressiva, evidenciando comportamentos distintos no mesmo 

contexto escolar. 

Na análise individual, a variação também é significativa. Entre os estudantes 

com maior frequência, registram-se 98% a 99% de presença, com até 2 faltas no 

período. Já entre os de menor frequência, os índices variam entre 53% e 64% de 

faltas acumuladas. Destaca-se que os menores índices de presença escolar 

concentram-se entre beneficiários do programa, enquanto os maiores níveis de 

frequência incluem tanto beneficiários quanto não beneficiários, indicando que a 



 

vinculação ao benefício não se associa de forma direta à regularidade da presença. 

Além disso, há variação interna entre turmas e ao longo dos bimestres, com casos 

de redução significativa das faltas e outros de manutenção ou aumento, o que sugere 

que a infrequência assume configurações distintas no período analisado.  

Por fim, destaca-se que o registro da frequência, realizado por meio do 

Sistema Presença, opera com base em dados quantitativos, permitindo o 

monitoramento das condicionalidades, mas sem incorporar elementos relacionados 

às condições sociais e às trajetórias dos estudantes. Dessa forma, os dados 

disponíveis permitem identificar padrões e variações, mas não esgotam a 

compreensão das múltiplas determinações que atravessam a permanência escolar. 

 

Considerações finais 

À luz da abordagem teórico-metodológica adotada, fundamentada no 

materialismo histórico-dialético, e em diálogo com os autores e fontes analisadas, a 

frequência escolar foi compreendida como expressão da realidade concreta em 

movimento, e evidencia seu caráter dinâmico, revelando-se como dimensão que 

articula, de um lado, a interface entre a transferência de renda condicionada e a 

educação pré-escolar e, de outro, as condições concretas que atravessam a 

permanência escolar. 

Como contraponto a essa articulação, a infrequência emerge como categoria 

relevante de análise. Os dados indicam que esse fenômeno pode sinalizar, tanto 

situações de garantia como de fragilização do direito à educação, a depender das 

condições em que se manifesta. Portanto, a infrequência não se apresenta como 

dado isolado, mas como expressão de determinações mais amplas que incidem 

sobre o cotidiano escolar. A pesquisa voltou-se para compreender como a 

infrequência se manifesta no contexto investigado, permitindo identificar sua 

heterogeneidade e seu caráter processual, o que indica a necessidade de respostas 

institucionais articuladas. 

Observam-se, ainda, limites na eficácia das condicionalidades e na 

capacidade do Sistema Presença de apreender a complexidade das condições 

sociais, ao restringir-se a registros quantitativos. A continuidade da pesquisa 

buscará aprofundar a compreensão dessas manifestações, contribuindo para o 

debate sobre a relação entre políticas de transferência de renda e educação infantil. 

Referências 



 

 

ARIÈS, Philippe. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: LTC, 1981. 
 
ARAGUAÍNA (TO). SEMED. CEI Elizabeth Alves Carvalho. Diários de classe das 
turmas de pré-escola (1º e 2º períodos), registros de frequência-1º semestre de 
2023. Araguaína, 2023. Documento institucional. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 
Senado Federal, 1988. 
 
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: MEC, 1996. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Sistema Presença: acompanhamento da 
frequência escolar do Programa Bolsa Família. Brasília: MEC, 2023. 
 
FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA (UNICEF). Pobreza na infância e 
adolescência no Brasil. Brasília: UNICEF, 2023. 
 
IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da 
população brasileira 2023. Rio de Janeiro: IBGE, 2023. 
 
LAVINAS, Lena. Políticas sociais, direitos e desigualdades. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2015. 
 
SILVA, Maria Ozanira da Silva e. Pobreza e políticas públicas no Brasil. São Paulo: 
Cortez, 2010. 
 
UNICEF. Pobreza na infância e adolescência no Brasil. Brasília: UNICEF, 2023. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


